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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRONICO SRP N* PE-010/2022 - susa

1>nEÃ1vtBULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves du Pregueiru, atraves du Pregueiru, Sr.
PPlUI..Cl PIENRIQUE NUNIES NQCÊUEIIUI, numeada pela l"-'Orta.ria n° 0310-A/2022»~GAB, de U3 de Out-ubru
de 20.22, e assessuradu pelus ser¬=.fidures: PAULCJ ViC..ITE`)1{ l*~IA5C.IMF.1*×lTO VIANA (Equipe de Apuiu) e
Wr\LISS(ÍJl”~I ILABEIÁÍ) CRUZ (Equipe de Apuiuj, numeada através desta mesma Purtaria, turua púbiicu que a
partir du dia públicu que a partir du dia 29 de nuvembru de 2022 ate as 14h00min (hurariu de Brasília),
atraves du endereçu elettunicu 11_t_tps:[ Zblleurnpr_a_s.cOm/Hun1e_[_PublicAeeess ijfigls,a de Licitagües Ê ],;i|E-es)
“Acesse Iclentifieadu nu link -- aeessu publicu”, em sessšíu pública pur meiu de cumunieaçau via internet, iniciará
Os prucedimentus de recebirncntu das prupustas de precus e que nO dia 12 de dcaembru de 2022 as 0S:00nnin
(hurariu de Brasília) encerra O prueedimentu de reeebimentu de prupustas preçus; O que a partir das 08h01min
dara iniciu a elassifieaçau das mesmas e nu mesmu dia a p.artir das 09:00 rnin (hutririu de Brasilia) iniciará a
furmaliasaçau de la.nces e dueumentus de hal:i]itai;a'.u da licitaçãu mudalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRF'
N”. 010/2022 ‹- SESA, ideutifieadu abairtu, Objetisrandu a Melhur Prupusta de Preçu, mediante as eundiçñes
estabelecidas nu presente edital, tudu de acurdu eum a Lei .Federal n“ 10.520, de 17/07/2002 - Lei que
Regulamenta O Pregãu e tem cumu subsidiaria a Lei n" 8.666, de 21/[16/1093 e alterações pusteriures - Lei de
Liei.taçues, da Lei n° 8.078, de 11/09/1990 - Cudigu de Defesa du Cunsuniidur, Deeretu n'*` 6.204/07, Lei
Curnplementar n° 123 de '14 de deaembru de 2006, Lei Cumplementar n" 1-'17 de 07 de Agustu de 2014, Lei
Cumplementar n° 155/ 201 6, de 27 de uutubru de 2016, Deeretu Federal 11° 10.024, de 20 de setembru de 2019,
Decretu Municipal ri” 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei I-federal 12.440 de U7 de julhu de 2011 que altera O
tiuilu VII-A da C.unsr_ilida‹.;.£=1u das Leis dO Traballuu, e dentais nurmas pertinentes e, ainda, pelas dispusições
estabelecidas nO presente edital e seus ane:-aus.

Nesta licitaçau seriiu encuntradas palavras, siglas e abreviaturas eum Os mesrnus significadus, cunfurme abaiiru:
TIPO DE LICITAÇÃO: Menu: preçu pur lute;
FORNECIMENTO: T-'ur demanda;
ÓRGÃO Oeaemernnua na narz sazzaea-ia as saias;
FATÚR SIGILCJSC): O valur estimadu desta cuntrataçãu sera em carater sigilusu, cunfurme art. 15 dO Decretu
10.024/19,
LICITAÇÃO: O prucedimentu de que trata O presente edital,
LICITANTE: Pessua Juridica que participa desta licitaçau;
IrE[ABILl"l"AÇÃO: Verificaçãu atualizada da sitiiaçãu juridica, qualificaçãu tecnica e ecunurnieu-financeira e
regularidade fiscal que se]a eaigida neste edital, dO veneedur da fase de prupusta de preçus;
ADJUDICATÃRIA: Pessua juridica veneedura da licitiaçau, a qual sera adjudicadu O seu ubjetu;
CDN'1"HATAI*~ITH.: O Muuieipiu de MClR.ADr\ NOVA que e signatariu du instrumentu euntratual,
CONTRATADA: Pessua juridica a qual fui adjudieadu O ubietu desta licitaçãu, e É signatãna du euutratu eum a
Ad111l.t1ist1'at_;§iu Pública;
PREGOEIRÚ: Servidur Ou numeadu, designadu pur atu du titular du Puder Eaecuti¬=.¬O Municipal, que realizará
Os prueedimentus de recebimentu das prupustas de preçus e da ducumentaçau de habilitaçau, abertura,
eunduçriu dus prucedin-renrus reladvus aus lances e ii esculba da prupusta Ou du lance de rnenur preçu,
adjudicaçãu, quandu nau buuver reeursu, elaburaçau da ata, cunduci-iu dus Lrabalhus da equipe de apuiu e
reeebimentu de impugnaçau au edital e recursus euntra seus atus;
EQUIPE DE APUIO: Equipe designada pur atu du titular du l-`-'uder Eaeeutivu Municipal, furmada pur, nu
minirnu, 02 (duis) senridures que prestarãu a neeessri.ria assistência O Pregueiru durante a realiaaçãu du pregãu;
AUTCJRIDADE SUPERIGR: F. u titular d.u urgãu uu entidade de Origem desta lieitaçau, iucumbidu de definir
O Obietu da licitaçau, elaburar seu termu de referência, urçamentu e instrumentu eunvucaturiu, decidir subre
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unpttgnaçãri au edital, determinar a abertura da lieitaçi'-iu, decidir Os recurses euntra atus de Pregueiru, adjudicar O
ebjetu au vencedur, nu case de interpusiçi`iu de rccursu, ltumulegar O resultade da licitaçãu pur meiu eletrõnicu e
premuver a celebraçãu du centratu;
PMMN: Prefeitura Munic.ipal de MORz'tL`Jr\ NOVA;
D.Ú.M.: Diairiu Oficial dus Ivltlrdtlipius,
A.R.P: I-'tra de Registre de Preçus;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Pzulsa de Licitações e I..eilEics, entidade cunvettiada cum O Municipiu
de MORADA NOVA mediante Termu de Apuiu Tecnicu¬Operaciunal em vigur a partir de 05 de junhu de
2017, htLg§;¿ zl1llcum|;gg5,ggInt/I-Iut¡]5¿Pt1blicAcues§_Qj5Olsst de Lig.jtflg.ñg-.s, É I.ei.lg`g§1 “Acesse ldentificadu nu
litti; - acesse publicu.

ANEXOS
ANli1`›<IO I - Termu de Referencia
ANEXO [I _- Minuta de Centratu
ANEXO Ill - Declrtraçiíu de I-Iabilitaçi'-'iu
ANEXO IV - Declaraçiiu de Patrus Superveuientcs
IKNEEO V - Declarttçau que nau emprega menur de 18 anus
ANEXO Vl - Mudelu de Declaraçiiu de enquadramentu em rejprne de tributar;-ãu
ANEXHO VII ~ Declaraçau de Inettistëncia de Vit-tculu empregaticiu cum O Municipiu de Murada Nuva
Al\`l:i}f.O \/Ill - IÍJe.claraçãu de lilaberaçau lndepettrleute de Prupusta
rf-\l`*Âl'l¿iÍ>fÍ£Í) IX - Minuta da Ata de Registre De Preçe

1. OO OOJETO
1.1. O ebjetu da presente licitaç:-'iu ti a Cunstirui O ebjetu da presente liciraçãe a SELEÇÃO DE
MELHOR PROPOSTA ATRAVES DE REGISTRO DE PREÇOS .PARA A FUTURA
A O UISIÇÃO DE MA TERIAIS PERMANENTE E OE OONSUMO DIVERSOS,
DESTINAOOS A O FUNCIONAMENTO OO SISTEMA DE SA ODE, DESTE MUNICÍPIO,
DE RESPONSABILIDADE OA SEORETARIA DE SA ÚOE, CONFORME
ESPEOIEIOA ÇOES E QUANTIOAOES OONSTANTES OO ANEXO I, DO EDITAL.
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Puderãu participar de presente Pregãu, tuda e qualquer Etrma individual Ou suciedade regularmente
estabelecida nu Pais, que seja especializada e credenciada para O ebjetu deste certarne e que satisfaça a tudas as
eidgcttcias du presente lflidital, cspeciticaçiies c nurmas, de aeurdu cum Os anetrus relaeiunadus.
2.1.1. CI-\L`3A£i"I'ILt\MEl*JT`O: O licitante que desejar O cadastramenre/revalidaçãu junte au Munieipiu de
MORADA NOVA/CE (nu CRC) a que se refere O subitem anteriur devera. pruvidencia-flu, diretamente na sede
da Cumissãu Permanente de Licitaçtiu, situada it Av. Manuel Castru, rt” 726, Centre, MORADA NOVA, Ceara.
2.2. Nau puderãe participar licitantes currt sucius, ceeperadus, diretures Ou representantes cemuns. Case
cunsratada a cemunlt'au de sucius, cuuperades, diretures eu representantes entre licitantes participantes apus a
abertura das prupustas de preces, us respectivus participantes seriiu autumaticamente desclassiiicadus du
certame, independentemente du preçu prupusru.
2.3. Nau puder:-iu participar da presente licitaçãu Os interessadus:
a) Qtte estejam em estade de insulvência civil, sub prucessu de falência, dissuluçãe, fttsi-`tu, cisãu, incurpuraçae e
litjttidaçifitt;
lu) Que se ertcurttrerrt em pruccssu de dissuluçãu, de fusãu, de cisiiu uu de ittcurpuraçãu;
c) Que estejam eumprindu suspensñu tempuraria de participaçiiu em licitacau uu irnpedimente de cuntratar cent
a Prefeit't.1t'a. de MÚRAIJA NOVA/OE;
d) Que. te.nl'tan't sidu declaradas inidñneas para licitar uu cuntratar currt a Ádntbtistraçãu Pública;
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e) Que se apresentem cunstituides na ferma de empresas em cunsdrciu;
1) Que nau tenham pruvideneiadu O credenciarttentu junte a httpstz ¿Q11ç_empraa.cum /Hug_¡_e¿1*ultlieAeeess
“Acesse Identiftcadu nu linlt - acesse publicu:
g) As pcsseas enumeradas nu artigu 9” da Lei N”. 8.666/93.
lt) Para Os cases enquadradus rtus termes de item 2.3 serae adetada.s tudas as prescrições censtantes da Lei
Federal N”. 12.846/13.
2.4. Será garantide aus licitantes enquadradus cume micruempresas, empresas de pequenu perte e as
cuuperativas que se enquadrem nus termus de art. 34, da I..ei Federal N”. 11.488! 07, cume critériu de
desempate, preferência de cuntrataçae, O previste na Lei Cemplernentar N”. 123/06, em seu Capitule V _- DO
r\CIi`..SSO AOS M'li.RCADOS/DAS AQUISIÇOELS PUBLICAS.
2.4.1. Tratandu-se de micruempresas, empresas de pequenu perte e as cuuperativas deverae declarar nu sistema
de ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bulsa de Licitações e I..eilões, entidade cenveniada cum O
Mttnicipiu de MORADA NOVA, mediante Termu de Apuie Tecnicu-Operacienal em vigur a partir de 10 de
fevereiru de 2015, eirerciciu da preferência e et-:c.l.usividade prevista na Lei Cumplemenrar N”. 125/06, alterada
pela 1'..ei Cumplementar n” 147 de 07 de ag-este de 2014- e Lei Cuntplementar n” 155/2016, de 27 de uutubre de
2016.
2.5. Para participaçae na presente licitaçae tudu interessadu deverá p.rOceder u prriviu credenciametttu junte a
Bulsa de Licitações e I..eilõcs.
2.5.1. As regras para credenciamente estarau dispeniveis na liulsa de Licitações e I..eilões cunstante nu
preámbulu de edital.
2.5.2. Para acessar O sistema eletrõnicu, us interessadus deverae estar credeneiades junte a Bulsa de Licitações e
I_.ei.lões, e O envie das prupustas de preçus se dará. diretamente pelas licitantes att.'avës de pcsseas devidamente
habilitadas purtandu seulta pessual.
2.5.3. O custe de uperaciunalizaçau c use de sistema de Pregáe Elctrõuicu ficará a carge de licitante.
2.5.4. O acesse de Operadur ae pregae para efeitu de cncaminltamenru de prupesta de preçus e lances sucessivus
de preçes, em neme da licitante, semente se rlará mediante ptrevia definiçau de senha privativa.
2.5.5. E de eaclusiva respunsabilidade de usuári.e O sigilu da senha, bem cerne seu use em qualquer transaçae
efetuada diretamente eu pur seu representante, nau cabcnde au Municipiu de MORADA NOV:-R/CE uu á Belsa.
de .Licitações e Leilões, a respunsabilidade pur eventuais danus decurrcrttes de seu use indevide, ainda que per
rcrceufus.
2.5.6. O credenciamente de furneceder c de seu representante legal rtu sistema eletrõnicu implica a
respunsabilidade legal peles atus pratieadus e a prcsunçae de capacidade técnica para realizaçae das transações
inerentes au pregáu clcttñnicu.
2.5.7. As micreempresas uu empresas de pequenu perte (ME eu EPP) que pussuam restriçau fiscal, qttante aus
ducumenrus eitigidus neste certame, deverá apresentar declaraçau, fazendu censrar em tal decumentu também a
declaraçae de que cunsta a restriçau fiscal e que se cemprurnete em sanar O vicie, nu praze de 05 (cince) dias
úteis ceu Iiurme dispõe O art. 43, §1” da Lei Cumplementar N”. 123/06.
2.5.8. A rtau-.regularizaçae da dueumentaçae, ne praze legal previste, irnplicará decadência du direite a
cuntrataçau, sem prejuizu das sançõics previstas nu art. 81 da Lei N”. 0666193, sendu facultadu au Municipie de
MOB..A.li`JA NOVA/CE cunvecar es licitantes remanescentes, na Ordern de classificaçau, para a assinatura du
cuntratu, eu revugar a licitaçiie.

S. OAS FASES DO PROCESSO LICITATORIO
3.1. O pre.senrc preeedirnente de licitaçau seguirá O seguinte trámitc em fases distintas:
3.1.1- Credenciarnenru dus licitantes;
3.1.2. Recebintente das “prupustas de preçus" via sistema;
3.1.3. Abertura tias prupustas dc preçus aprcScnta.das;
5.1.4. Lances;
3.1.5. I-labilitaçae defis) licitante(s) meIl1ur(es) classificadO(s);
3.1.0. Recursua;
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3.1.7. rldjudicaçãta;
5.1.8. l'-lomolr_:gação;
3.1.9. Contratação.

4. na Foama DE APRESENTAÇÃO nos DOcUME1v'rOs
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo corn O modelo fornecido attavés do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser encarados na plataforma
];¿;_[1¿s_;j/l1IIer1mpras,gg111¿Ijnme/PnblicAeee§_s “Acesso Identificado no link -› acesso publico, caso as
empresas não anestarem documentos de habilitação segundo O que se pede na plataforma, a mesma
sera automaticamente inabilitada.
4.1.1. Ds documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as estensoes
*.doc, *.:‹tls, ou `*.pfl f.
4.2. Cada face tle documento reproduaida devera corresponder a tuna autenticação, ainda que diversas
reproduçtfies sejam feitas na mesma follia, salvo disposição normativa etn contrario, clevidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação tio documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias em firr-
.e'.›.›.f.='.'i¬, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, grãficos ou catãlogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os docurnentos necessarios ã participação na presente licitação, compreendendo Os documentos referentes
ã habilitação, ãs propostas de preços e seus anesos, de¬verão ser apresentados no idiorna oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer docurnetttos necessários it participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e ttacluaidos para o idioma Oficial do Brasil,
por Ltatlu tor ju.ra.n'1entado.
4.2.4. Os clocurnentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade espressamente
cleterrninado, não poderão ter suas datas de e:-tpeclição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originada ou copias), no caso de cópias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. O Pregoeiro podera também solicitar original de documento jã autenticado, para fin: de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresenta-lo no prazo mai:-tltno de 48 (qtlarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o faaenclo, ser desclassificada ou inabilitacla.
4.2.6. Os licitantes encarnin ltarão, ez-:clusivamente por meio tio sistema
l1ttpa:[_¿_l,*¿,],]¬çort1pras.com,/ Ho¡11_r;,¿,[ful3licAceess, concomitantemente com os documentos de l'1al:›i.Iitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a data e o liorãrio estabelecidos
para abertura da sessão pfiblica, quando, então, encerrar-se»-ã automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada. dos documentos de liabilitação exigidos neste Edital, ocorrerã por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Pt'i1.'neiro: Incumbirã ao licitante acompanhar as ope.taçt"ies no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da irtolssetfvãncia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ate a abertura da sessão pública, os lic.itantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sis tema;

Parágrafo Segundo: Não serã estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente oco.rrerã apos a realização dos procedltnentos de negociação e julgamento da
proposta.
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Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e pa.ta acesso público apos o encerramento do envio
de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada eirclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, catacteriaantio o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ou anexada, citando a marça dg tgdos gs produtos do(s)_Lo_t§_(§_)_, com o valor unitário
por item e global por LCJTE em conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ouus atinentes á execução do objeto desta
licitação.
551.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que O proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatorio.
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupoe o pleno conhecimento e a1:endimento ás exigências de
habilitação previstas no Edital. Ú fornecedor se.rá responsável por todas as ttansaçoes que forem efetuadas em
seu nome no sistema elettonico_, assumindo como lirmcs e verdadeiras suas Propostas e l.ances.
5.5. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao a.tredondat¬nento ou desprezar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Us preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. 'Nos preços já deverão estar incluidas as remuneraçoes, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.5.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assislindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro arguinento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Pregoeiro proceder ás correçoes necessárias.
5.5.5. propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a
contratação.
5.5.6. .Na análise das propostas de preços O Pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. C) prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme tutigo 6° da Lei l*~l°. 10.520/2002. Caso a licitante não informe o praao de
vaiiclade, será considerado aquele definido neste ldclital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciencia clara de todos os termos do ed.ital e seus anexos.
em especial quanto á especificação do serviço e as condiçoes de participação, competição, julgamento e
fotl”nal.i.aação do instrttrnento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral ás suas disposições e á
legislação aplicável, notadamente ás Lei N”. 111.520/[12 c Lei l*sl°. 3.666/95.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atraves do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante faaer qualquer adenclo aos entregues o Pregoeiro por meio do sistema.
5.8. Q_I.l..f\l..QUER LICITAHTÊ QUE SE IDE.I*¬~ÍITIl¿i'lCAR l'*~lA E[,¡§,];A.F`Úlii.MA DE QI_lJ\.I.QI_Il¿_¡'.F. FORD/[A
sutiã srnvntaislvrntvte Excttrino Da Dtslauta.
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s. nos nocuivinivros DE naeitiraçao
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
ruimerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a. permi.ti.r .maior rapidez tia conferencia e exame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no l\flunicipiO de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei lÍ“~l°. 5.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens f.`i.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua
autenticidade e O seu prato de validade.

sa. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a. RÉGISTRÚ CÚl\'IERCIA.I.., no caso de em.ptesa, no registro público de empresa mercantil da Junta
Cotnerc.ial; devendo, no caso da l.icitante ser a sucursal, filial ou agêiicia, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matrix, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Cartcira de I-labilitação do(s) socio(s] da empresa.
b. ATO C`.O1"'~IS'1'lTUTIVO, ESTA'l`U'l"O OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro pftlllico de crripresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades cmpresárias e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso tla licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o reg.ist.ro dajunta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matrix, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de l-iabilitação socio clo(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de socie.dadcs simples - exceto cooperativas - no
(Jartorio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria ein e.xercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Regiane das Pessoas jurídicas do
liistado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matrix.
d. DECRETO DE AU'1`OR'IZAÇAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira ein funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORI'.Z2¡\(,I.ÃO PARA FUl¬~lClOl.\lAMEl\i*l`O expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assini O
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, -nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71 ;
II) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 4? da lei 5164/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assemb.l.o.i.a que O aprovou;
VI) Regimento dos fundos constimidos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das D3 últimas assembléias gerais extraordinárias.

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacioiial de Pessoas ¬]uricl.icas (CNPJ).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme O caso, se houve.r,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu raiuo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de dábitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive ctinttibuiçifies sociais), corri base na Portaria
Conjunta RPE/PGPl'.*~i N”. 1.251/14.
6.3.4. Prova de .regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
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6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu dom.icilio Ou sede (Ci-eral ou ISS).
6.3.6. - ClÍ1'.R"l`lFICADCt DE REC-rULARl.l3_/l.l'D.l.¿.i. DE SI"l'ili15LÇ.ÃQ - CRS, DU EQUÍVALENTE, perante. O
Gggwr Clü pru,-1,31,-J CIE Gflaflija pg; Tempo de-_ Serviço - l¿iGT5, da jurisdição da sede Ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de Clöliij com os demos documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. PRCÍÊVÀ DE INEÊUSTÊNCIA DÊ lÍI.liil3l'l"lÍ.)S INADIMPLIDGS PERANTÉ A _]USiI`lÇ/\ DD
'l"l?JllÍiƒ\LHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Traball-to, aprovada pelo .Decreto»I.ei n"' 5.452, de 1° de rnaio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

ó.-4. Qtuu.1F1ícAçAO ecoNoMtco-F1NANc1sIaA
6.4.1 - Balanço Patrirnonial O DeI¬I'Ioflstraçoes Contabeis do Último ettercieio social (2021), ja cnig'iVeis O
apresentados na forma da Lei (com indicação do N” do Livro Diario, número de Registro na junta Comercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa simação Fmanceita da empresa, ved.ada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo
se.r amaliaados por indices oficiais quando encerrados ha mais de U5 (três) meses da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar ass.inados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assirlaturas deverão estar devidamente idcntiiicatlas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
sirrtples nacional, declarada em credenci.aITnento, podera apresentar: copia tla lileclaíação de Informação
Socioeconomicas e .Fiscais (DEFIS) de Pessoajuridica e respectivo recibo de entrega ern conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recém-construida (lia menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro c das Folhas nos quais se acha. t.ranscrito ou autenticado na junta come.rc.ia.l, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
ÉIÍIÍPEESHQ

b) Para Siociedades Anonim-as e outras Companhias obrigadas a publicação de Balanço, na forma da Lei
6.4{_}4/*?6, copias da publicação no Diario Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/auten ticada
na _]unta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.1. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstraç.ão do resultado do ei-zercicio;
bj. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Demonstração das mutaçoes do patrimonio liquido;
b.5. Notas et-tplicativas do balanço.
6.4.2 » Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (l_.T.l.ÇJA), atraves de fotocopia do livro Diario,
inclusive com os Termos de Abermra e de Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.3- rã comprovação de boa simação financeira sera aferida pela observaocia, dos indices apurados pelas
formulas abaixo, cujo calculo devera ser demonstrado em documento proprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) indice de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou `-`-`=* 1,56
Passivo 'Circulante

lt) Índice de lzflndividamento Geral

EG - Passivo Circulante + Haigivel a longo ptaflo = D1-1 *Í Úz.3
PREEFEÍTURÁ MUN|Ç|F'Âl. DE MÚRÀDÀ NÚVÀ
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Paragrafo Único: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como tarnbom, que apresente indice de lii.ndividamento Geral superior a 0,3
(üitfl ddtllmrjs).
6.4.4. Certidão Iwlegativa de lfialêttcia, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade 'tiintples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Civeis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
validade.
6.4.4.1. Na ausência da certidão negativa, a l.icitartte em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
economica, mediante documento (certidão ou assemcllaado) emitido pela instancia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n° 11.1.01/2605. Ou homologação do plano de
.recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei n°
ll.llÍll /2ili'l5.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/extrajttdicial corn .recuperação judicial /plano de recuperação
exurajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação ect:.‹nomico-financeira.

l) No caso da licitante ser filial tera que apresentar as certidoes de sua filial e matria.
Il) No caso de coope.tat.iva, esta dispensada a apresentação da Certidão exigida no item “6.4-Ji” acima.

as. QUALIFICAÇÃO 'rt-ÊONIOA
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito púlalico ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação em caracteristicas, devendo conter no minimo, as seguintes informaçoes:
a) raxão Social, CNl¡*_] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado (VER ESl“ECIFICIDADl:i`. DE CADA LOTE), e;
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utiliaados pela
PMMN/CE para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa
juridica/ fisica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Tecnica, amparados pelo artigo 43, § 3° da Lei n.”
8.666/1993, visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas notas fiscais
de execução dos serviços e/ou outros documentos comproba-torios do conteúdo declarado.

ss. O1;‹;:tvt_AIs Docutuetvros os HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na l'..ei N”. 9.854/99, e ao inciso Xfililll, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega. menores de 18 (deao.ito) anos em trabalho noturno, perigoso ott insalubre,
nem emp.rega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendia, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a administração ptilalica, nos tcrrnos do inciso IV do art. 37 da Lei l.`\l°. 8.666/93 c da it¬.Ie1-tisttãncia
de fato superveniente irnpcditivo da ltabilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §Ê.°, da Lei l`¬»l°. 8.666/ 93). (ANEXO
IV)
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com rodas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO
III).
6.6.4. Alvaras emitidos pelos orgãos competentes (Alvara de Funcionamento), emitidos pelos orgãos
competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar' Declaração de lncxistencia de Vínculo empregatício com o Municipio rle MOILADA NOVA
do(s) socio(s) e/ou proprietario da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
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6.6.7. Hri caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA IHIOVA/CE, a ocunientação
mencionada supra, podera ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MORADA NOVA- Cla (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.6.3. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municip.io de MORADA NOVA/CE devera
tambem encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.9. Sera inabilitado o licitante que não atender as ex.igancias deste edital. .referentes ii fase de habilitação, bem
coiiio apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.16. As microempresas ou eniprcsas de pequeno porte (l\/IE ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de U5 (cinco) dias
úteis conforme dispoe o art. 43, §'1° da Lei Complementar l'~i°. 123/O6.
6.6.1ü.1. A não -regularização da docunieniação, no prazo legal previsto, implicara decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sançoes previstas no art. 81 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MORADA l"~IClV.t'i/Cl-i convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a ass.inatui'a do
contrato, ou revogar a licitação.

'Paragrafo Primeiro; Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da
iiiatrjz, ou se o licitante foz uma filial todos os documentos deverão estar com o número do Cl*¿IP_j da Elial,
exceto quanto a certidão de dabi.tos juiito a Receita Federal, por constar no proprio documento que 6 valido
tanto para a matriz e filiais, bem assi.ni quanto ao certificado de regularidade fiscal do FG'I'S, quando o licitante
tenha O recolhimento os encargos centiralizado, devendo rlesta forma apresentar documento compifobatorio da
autorização para. a centralização;

Paragrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do C'.l\l`l-“j/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP)/MF da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da ma tria;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-a
as penalidades previstas na legislação.

7. na sessao rústica no PREGÃO
ll. O pregão sera do tipo eletronico, o qual sera realizado em sessão pública por meio da INTJÉÊRINTET,
mediante condiçoes de segurança ¬- criptografia e autenticação - eiii toda.s as suas fases suaves do Sistema de

H'
Pregão: [1_t_I;,p,s:/ /blleoi,iip,1;,as.eom/Homgz PublieAccç§¿s_ "Acesso Identificado no linlt;¬¬ acesso publico .
7.1.1. Os traballios serão conduzidos por servidor do Municipio de MORAD.6. NOVA/CE, designado com o
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
littps:/,f,b1,I_5;*@mpriis.co¿p ¿ l;I' ome¿Pt|I;Iigz.¿$;ccess “Acesso Iclentificarlo no ltnlc- acesso publico”.
7.1.2. O licitante podera enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas através do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se~a por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
licitante, exclusivamente por nieio do sistema eletronico observado as condiçoes e limites de data e horario
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do liorario estabelecido no preãmbulo deste
edital tera inicio a sessão pública do pregão eletronico, com a abernira e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade., bem como csclarecimeiitos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dennn dos limites legais.
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7.3.1. Na hipotese de não haver ei-tpediente na data designada para a. realiaação do ato, este serã realizado no
prirneiro dia útil subsequente, no mesmo horario.
7.3.2. .nte a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrs.do o prazo para cadastramento das Propostas, não mais serã permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃÚ INICIAL: Abertas as propostas de preços o Pregoeiro verificar:-.i a conforrnidade das
propostas de preços apresentadas, desclassilicando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços serã sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acornpanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fara, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Pregoeiro, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar ds fase de lances, respeitando os casos de
exclusividade nos moldes da Lei Complementar N”. 123/(lo e Lei Complementar N”. 147/ 14 e suas alteraçoes.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classiftcadss as propostas de preços, o Pregoeiro darã inicio ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminliar lances decrescentes, eirelusivamente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participa.r da sessão de lances. E de inteira responsal::il.idade do licitante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fa se competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente serã imediatamente informado de seu recelsirriento e do respectivo
horãrio de regis tro e valor.
7.5.3. Qiiatido se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a
djstmtg ggorter em gáziog lotes de irma, única vez.
7.5.4. CJ proponente somente poderã oferecer lance inferior ao seu último .lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, een tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão co-nsideradas somente U2 (duas)
casas decimais dos centavos, desprcsando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer .i.tem, em um valor unitãrio que possua mais
de O2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as O2 (duas) primeiras casas de.cimais (centavos), devendo
o Pregoeiro e o licitante vencedor proceder ãs adequações de preços necessarias, .i.nclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajnstada.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro podera encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja oI;›t.ida mellior
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o preso estipulado para apresentação da cont.raproposta de até UG (seis) horas, a contar da
hora do encaminhamento do Pregoeiro. A negociação serã realiaada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. C) sistema inforrnarã a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances on, quando for o caso, apos negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação fmal
das propostas de preços, o Pregoeiro e:›:am.inar:i a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto il
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento lícito.
7.5.12. Tratando~se de preço ineaequivel o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a
esrequibilidade de sua proposta de preços, em praao a ser Errado, sob pena de desclassificação.
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7.5.13. O lance ofertado depois de proferido serã itretratãvel, não podendo haver desistêricia, suieitando-se o
.licitante desistente as penalidades constantes deste edital.
7-5.14. Os licitantes que apresentarem preços eitcessivos ou mariifestamente ineireqniveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços nianifestamente ineitequiveis aqueles que forem simbolicos, irrisorios, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.1.7. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
ã mêdia daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MORADA NOVA/CE., responsavel pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitaiite que t.iver apresentado a oferta com menor valor, o Pregoeiro
dcverã negociar diretamente eoi¬n o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fm de consegui.r menor p.reço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitari te anteriormente classifieado.
7.6. DA FOR.M.A DE DISPUTA: Serã adotado para o envio de lanc.es o modo de disputa “alzgrgg g fggh:-ido”,
em que. as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terã duração inicial. de 15 (quinze) miiiutos. Apos esse prazo, o sistema
eneaminha.rã aviso de fechamento itninente dos lances, apos o que transcorrerã o periodo de tempo de atê 10
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, lindo o qual serã automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. liflncerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirã oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais ba.i..¬-ro e os das ofertas com preços atê 1U'l-"s (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual serã sigiloso até. o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, atê o mãitimo de U3 (três), oferecer um lance final e fechado em
atê U5 (cinco) minutos, o qual serã sigiloso atê o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o término Clos prazos estabelecidos, o sistema ordeiiarã os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.5.1. Não havcritlo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, liaverã o reinicio da etapa fecliarla,
para que as demais licitantes, atê o niãititno de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em atê cinco minutos, o qual serã sigiloso atê o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderã o Pregoeiro, atntiliado pela equipe ele apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma lic.itai1te classificada na etapa de lance fecliado atender as eitigências de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconei-:ão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderã permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconezão do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão públ.i.ca serã suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do faro pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectarã a eaistência de situação de empate ficto. lšiiii
cumprimento ao que determina a 1..ei Complementar n'" 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n“ 11.4 BS/2007, e que ofertou lance de atê
5'/i (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
serã convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos,
utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
preclusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificarã a existência de outro em situação de empate,
realizando o chamado de forma atitoitiãtica. Não havendo outra situação tie empate, o sistema emitirã
mensagem..
7.6.5.2. Ú sistema informará a proposta ele menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante podera manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, ein cainpo proprio do sistema, no prazo rle atê Zflmin (vinte minutos) depois da arrematante
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ser aceita e liahilitada (prazo randomico), quando lhe serã concedido o prazo de D3 (três) dias para apresentação
das razoes do recurso no sisteina: I¿'p§¿,(_[_I1l_leoiiiptas.coin/H As demais licitantes .ficam
desde logo convidadas a apresentar conttarrazoes dentro de igual prazo, que começarã a contar a partir do
rêrmino do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imedi.ata dos elementos indispensãveis ã defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para al;›ert'ura da manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro comunicarã a retomada da sessão
pública com no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sitio eletronico uüado para realização do
certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou subscritos por rep.resentante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatorio para .responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, irnportarã na decadência do direito de
ECCUISÚ.

7.7.4. O acolhimento de recurso irnportarã na invalidação apenas dos atos irisuscctiveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso ser:-i definitiva, e dela dar-~sc-ã conhecimento as licitantes, rio endereço
eletronico constante no site: httpsif /bIIco,p_1_pi'as.eomƒHoitig[_l_°_ii_bIicAeeess.
7.8. ENCERRANIENTÚ DA SESSÃÚ: Da sessã.o do Pregão serã lavrarla ata eirctinstanciacla, que mencionarã
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas c verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
analise da documentação eitigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
ol'.)rigs.toriamente assíiiacla, ao final, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não liaja intenção de interposição de recurso e o preço final seja coinpativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, serã feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante cleclararlo
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, serã encaminhado:
a) A Procuradoria juridica do Municipio e/ou Assesso.ria_juridica da Comissão, para fins de anãlise e parecer;
b) Depois ao(s) Secretã.rio(s) competente(s) para homologação e subseqtiente formalização do Instrumento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Pregoeiro ê facultado, a qualquer momento, susperider a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. O Pregoeiro a qualquer tempo poder:-.i analisar as propostas de preços e seus anezos, os docuinentos de
habilitação, solicitar outros docunientos, solicitar amostras, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para
realizar diligência a fun de obter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desconezão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
descorieitão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
poderã ser suspensa, e reiniciada somente apos comunicação eirpressa aos participantes, atravês de mensagem
eletronica (i.'/irrf) tlivulgando data e hora da reabertura tia sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas serã declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as eitigências deste edital, apresentar nienor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela serã atljutílicado.
7.lU.l.. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste e.dital.
7.1112. A intimação dos atos proferidos pela administtaçã.o _ Pregoeiro ou Secretãrio(s) _ serã feita por meio
de rlivulgação na lN'l"ERNET, atravês do Sistema de Pregão Eletronico:
httpsiá/ lgllcoinptas.com,ƒ¬Home/PuhIicAc,c_e_m “Acesso Identifieado no linlr - acesso publico”, no
“chat” de mensagem.

3. DA APRESENTAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA. PROPOSTA DE PREÇOS DD(S)
LICITAI"~ITE(S) A.RRElVI.ATAl"¿ITE(S)
8.1.. liincerracla a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverã encamiriliar a proposta de preços final plan.i.l.ha cot¬n os respectivos valores readequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitatlos nesta elãusula, Cleverão ser enviados ao esrnaii do Setor de
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Licitaçoes da Prefeitura l.\/ILmic.ipal ele MORADA NOVA/CE fljg_ uflook.com.br), dentro do
prazo mãotimo de 251 ,apos convocação do pregoeiro atravês do .alert do sistema de
pregão eletronico, para que o pregoeiro proceda a uma breve análise.
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser aprcsentarla em lingua portuguesa, com a idenrificação
da licitante, sem ciuendas ou rasuras, datada, devidamente i-uhricada ein todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo tis seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Ohrigatorio somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser a.ptesentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carirnbo
(sttbstituivel pelo papel timbrado) com o C.l\lPj, c-mail da empresa e do responsável;
c) Relação dos tlados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPP, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endc.rcço completo, i.ncluindo Cidade e UF, bem como copia
do docurnento que dá poderes pm-a assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador ideritificaclo no momento cia htibiiitação;
d) Apresentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto licitatlo c constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as info.rmaçoes similares ã especificação do 'l"erino de Referência:
indicando, no que for ap.l.icãvel, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
hero no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os l.icira.ntes que deiirarem de ane:-:ar na plataforma deste certame os docuinentos ei-:igidos no item D6
(docuinentos de habilitação), ou os que apresentarem ein desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, ei-:ceto
os castis previstos nas Leis Complementares N°. 123/U6, n° 147/ 14 e nf* 155/ 16.
8.1.3. Constatado o atendimento das ei-:igências fl-:atlas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção rle interposição de recurso por qualquer
dos deinai.s licitantes.
8.1.4. Se o licitante desatender as ezigências habilitatorias, o pregoeiro ez-:aminarã a oferta subsequente, pcrniitida
negociação ~ snbitein 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, atê a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente. ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o
pregoeiro poderá fi:-:ar aos licitantes o prazo de U8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoirnadas das causas que deram causa ã inabilitação ou desclassificação.
8.1.6. I-lavendo al.guma restrição ria coinptovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a critêrio da adnniriistração,
para regularização dos documentos relativos á regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. E.ncerracla a etapa de negociação, o Pregoeiro e:-taminarã a proposta classificada ein primeiro lugar quanto ã
adequação ao objeto e ã compatibilidade do preço ein relação ao má:-timo estipulado para contratação neste
Edital c em seus ane:-ros, ohservaclo o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n."
10.024/201.9.
8.2.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máitimo
listado (Acordão nf' 1455/2018 -TCU - Plenário), on que apresentar preço manifestaniente inei-tequivel.
8.2.3. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 4-U, inciso K, e 48,
incisos l e ll, da Lei n" 8.666/93, as Propostas que:
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a) riprcsentarem preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital., requisrta' o pelo orgã.o
tequisitante da licitação ou com preços manifestamente inerrequiveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade por 1¬.neio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de rnercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do(s)
ol3jeto(a) deste Edital;
li) Aptesentarem preços t1n.itãrios superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova/ Ce;
8.2.4. Qualquer interessado poderá reque.rer que se realizem diligências para aferir a eaequilailidade c a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os ind.ic.ios que fundamentam a suspeita,
8.2.5. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, corn vista.s ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderri ser reiniciada mediante aviso p.r¿=zvio no sistema corn,
no rninimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência serei registrada em ata;
8.2.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital completnentar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de ate 24 (VINTE E Ql.l.t-\."l"'l¬l.(Í)) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. O prazo estabelecido podera ser pro.rrogado pe.lo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo l-“reg-oeiro, destacam-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alem de outras
informaçoes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o raso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuíao do seu ulterior envio pelo sistema
elettrflinico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for clesclassit`1cario, o Pregoeiro errami.narã a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.10. I-lavenclo necessidade, o Pregoeiro suspenderti a sessão, informando no “chat” a nova data e horario para
a sua continuitlade.
8.2.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, corn o Em de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. Tambem nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar it subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.14. Encerrada a anãlise quanto ã aceitação da proposta, o Pregoeiro veriflcarã a habilitação do licitante,
ol:iac.rvatlo o disposto rreste Edital.

9. DA ADJUDICAÇÃO E :oa Homotooação na-ATA DE at-3-zotsttao DE Paaços
9.1. A adjudicaçiio dar-se-ri pelo Pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tambem
adjudicado pela Autoridade Compete-nte. Caso contrário, a adjudicação licara exclusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
9.2. A homologação dar-se-ã eaclusivaniente pela autoridade competente-
9.3. Apos a homologação rlo resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes,
serão registrarlos na Ata de Registro de Preços, elal:›orarla conforme o Ane:-to IX deste edital.
9.3.1. Ser:-i incluirlo, na respectiva Ata o registro dos li.citantes que aceitarem cotar o produto/ serviço com preços
iguais ao do licitante vencedor na seqrtëncia da classificação do certame.
9.4. (Í)s licitantes classificados em primeiro lugar terão o praao de U5 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de
Preços. O praao rle cornpatecimento podeoi ser prorrogado uma vea por igual periodo, desde que ocorra motivo
justificado c aceito.
9.5. Quando o vencedor não comprovar as condições l1al1i.l.itatÓfí'-H Eüflfiígliedflfi HESÍE fflfllílfll. U1-1 fflfiflfilfrfif-“~ H
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convirlado outro licitante pelo Pregoeiro, desde que respeitada a
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ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatorios e feita a negociação, assinar a
Ata de Registro de Preços.
9.6. CJ sistema gcrarã ata circunstanciatla, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevan.res.
9.7. A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundamentação por escrito.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇDS
10.1. A 'Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves da Secretaria de Saode ã qual serã o orgão gestor da Ata
de Registro de Preços de que trata este edital.
10.2. A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o (Anexo IX) serã assinada pelo f_`Jrdenador de Despesa
da Secretaria de Saúde, ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo Pregoeiro do Municipio e pelo
representante do fornecedor legalmente e.tedenciado e identificado.
10.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarerrt cotar os serviços/produtos ora licitados com
preços iguais ao do licitante vencedor, na sequirncia de classificação do certame.
1111.4. A Ata de. Registro de Preços urna vez lavrada e assinada, não obriga a .Adrrtinisttação a firmar as
contrataçoes que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a uti.l.i::.aç.ão de procedimento de licitação, respeitados
os dispositivos da l..ei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em
igualdade de eortdiçoes.
10.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuarã aquislçoes junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especificações previstos, durante a vigfzncia do docutrtcnto supracitado.
10.6. C) fornecerlor detentor de preços registrados ficarã oI::-ri_g¬sdo a fornecer o objeto licitado ao participante do
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos I.ocais
espeelficados no (Arleitto l) - do 'f'errno de Referottcia deste edital.
10.7. A Ata de Regis tro de Preços, durante sua vigência, poderã ser utilizada por qualquer orgão ou entidade da
Administração Poblica l\/Iunicipal, Estadual ou Federal, na condição de orgão Interessado, media.nte consulta
previa ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordãncia do(s) fornecedor(cs), conforme discipI.i.na as
Leg-islaçoes vigentes.
20.8, Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro rle Preços, deverão manife.star seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sister-na de Registro de Pre.ços, o qual indicarã o fornecedor e o
preço a ser praticado.
lIÍI.8.l. As contrataçoes decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este sulflitctn não
poderão etreerler, por orgão lrtteressado, ao sornatorio do quarttitativo estabelecido parãgrafo 4° do art. 22 do
lÍ)eereto Municipal T1" (Jill/2fl`l 5 de 22 de janeiro de 2015.
`Iil.9. (_`.aberã ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por orgãos
interessados da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado,
obedecida a ordem de classificação.
10.10. Ú detentor de preços registrados que desettmprir as condiçoes da Ata de Registro de Preços reeusanclo¬se
a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os
preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado
inidoneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razoes de interesse
público, devidamente fundamentado, terã o seu registro cancelado.
10.11. A Comissão de Pregão providenciarã a publicação do estrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa
(Â) ficial, como pede a lei 8.fioo/93 e suas alteraçoes.
10.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qt1al‹;jt1c.r tempo em dccvrtiiflvis da 1'EEl'U';ãU CIDE Pfflsüfi
Prafieaeioa no met-eaelo ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, olaedecenclo aos parãrnetros
constantes na l_.eg-islação Pert.itter'tT.'e E Vigente.
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10.13. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves da Secretaria, convocará o fornecedor para negociar o
preço registrado e adequa-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado esta acima do
preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor ser-fi liberado do compromisso assumido.
10.14. l"~1-.io havendo êecito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o itern, ou
ainda revogar a Ata de Registro dc Preços.
10.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais eu inferiores a media daqueles
apurados pela Admiriistraçi-`io para os itens registrados.
10.16. As alteiraçocs dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serao publicadas na lmprensa
Dficiai c no quadro de avise deste Municipio.
10.17. As demais condiçoes contratuais se encontram estabelecidas no (Ane:-to IX) - Minuta da Ata de Registro
Cle Freçtis.
10.18. As quantidades previstas no (Ane:-ro I) - Termo de Referência deste edital são estimativas niaaimas para
o periodo de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a .ndministraçao da Secretaria, o direito de
adquirir o quantitativo que julgar necessario eu mesmo abster-se de adquirir o item especificado.
10.19. O contrato decorrente de Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registre,
podera ser forrnal.ia:ado atraves do recebirnen to da Autorização de Compra/Serviços e de Nota de Empenho pela
detentora. ou entre instrumento similar que substituirá e instrumento contramal nes cases previstos ne artigo 62
e seus parágrafos da Lei n° 8.600/93 e suas alterações posteriores, observando-sc. as eondiçt`ies estabelecidas
neste edital, seus ane:-:os e na legislação vigente.
10.20. Caso a detentora da Ata de Registre de Preços se recuse, injustiiicadamente, a assinar e contrato, a
autoridade superior devera extinguir os efeitos da homologaçšio c da assinatura da Ata, sem prcjuiao da aplicação
das sanções cabíveis.
10.21- O Municipio de l\f[OR.Al`JA NOVA, cem a interveniência da Sl:`.CRlTi'I`ARlA gerenciadora da ARP,
assinará a ata com a(s) vencedora(s) desta licitação, no praao niarinio de 05 (cinco) dias corridos, contados da
data da convocação ei-:pedida por esse orgão, sob pena, de decair de rlireito a contratação, podendo ser
prorrogada semente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceite pele
(.`.ontratante.
10.22- O licitante que, convocado dentro do praao de validade da sua proposta, não celebrar a assinatura da
ARP, deixar de entregar a documentação ezdgida neste edital eu apresentar documentação falsa, ensejar e
retardamento da eaectição de seu obieto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na eaecução de objeto,
comportar-se de mede inidñneo eu cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com o Municipio
de MORADA IHICIIVA e sera descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem
prejriiao das multas previstas etn edital e no cont.rato e das demais cominaçoes legais.

11. na t›UaaÇÃo na ara Racismo na Pmsços na FONTE na aactlasos E na
eaaaivria DE uxEcUç.Ão no coNT1=-.ato
11.1 - C1 prazo de vigência da ata de registro de preços sera de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, conforme Art. 12. do Decreto 7.8112 de 23 de janeiro de 2013. C1 prazo de validade da ata de registro
de preços não sera superior a dose rnescs, incluidas eventuais prorrogaçoes, conforme o inciso L11__rlo § 35 do art,
15¿j_a Lc-i nfi 8.ofEi_, de 199,1.
11.2. As despesas decorrentes da Ata de .I¬1eg'istro de Preços cor.reriio pela fonte de recursos da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.
11.3. Não haverá ei-tigencia de garantia de eacctição para a futura contratação.

ia. na 1=1sc.=u.tza.çÃo E nas atraaaçeas no coerraaro
12.1 - A fiscalização do contrato dar--se-a nos termos do art. 67 da Lei 'Federal 8.660 de 1993, sera designado
representante para acornpanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/eu serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a ei-:ecuçao e determinando o que for necessario ii regularização de fall-ras ou defeitos
observados.
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12.2 _ A fiscalização não ei-:clui neni reduz a respoiisaliilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorroncia desta,
não irnplica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal rt” 8.666/93 e suas a.ltcraçoes.
12.3 - O representante da .z*\dmirtisttaç.ão anotará em registro proprio todas as ocorrê-.ncias relacionadas com a
er-:ecução do contrato, indicando dia, mos e ano, bem como o nome dos funcionários á regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessá.rio á regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminliando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis.
12.4 - I*-lo interesse da COI*-l'IÍRr\'1`Al*¬lTE, o objeto deste Edital, Termo de Referoiicia e anesos poderá se.r
suprimido ou acrescido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse lin¬|.ite, por acordo entre as partes, conforme. disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso Il da
Lei n“" 8666/93.
12.5» No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
s'upri.m.ido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §,§ 1° e 2°, da Lei n”
8.666/ 93.
12.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou
supressoes que se fizerem necessárias.
1.2.7- I"~llerilitti'i't acroscimo ou supressão poderá exceder o lirlfiite estabelecido nesta condição, ei-:ceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

13. PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DDS PRODUTOS E DA FORLJA DE PAGAMENTO
'l?=.'1. Poderão ser iirmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se sulrimeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogaçoes, alterações e rescisões.
13.2. DAS ÚRDENS DE ClÍ`_3M'Pl{AS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediarrte expedição
de URDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CCllÍ"~lTRATr\N'1`E.
13.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens preten.didos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do cotitrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone,
ou ainda remetida via e-ni:-til ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
13.2.2. C) contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/sei¬v1iços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. (fls produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condiçoes:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Comp ra/ serviço;
b) No prazo de no má:-time de 10 (deal dias corizjdgs para pg lotes de gngteriais cl; çonsumo g de 30
(trinta_)_çl_ias corridos para o§___lptes de çgiiipamegtpg, apos o recebimento da Ordem de Compra/ serviço no
horário de 0711 ás 1511 (liorário local).
1Ii.2.3. D aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não eaclui a respoiisabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anei-to deste edital
quanto aos produtos/ serviços entregues.
'l5.2..4. Os produtosX serviços devem ser entregues coiiforme solicitado na Ordem de Compra/ serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocstorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
121.3. Para os produtos/ serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
uoidat_le(s) gestora-És) do Mtiriici'pio de Morada l'*~lo¬va/filii.
13.3.'1. As informações necessárias para emissão da famra e iiota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) g-estora(s).
13:.-=l. .Ho caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido ás normas e eidgencias
especificadas neste edital, ria ordem de coinpra e na proposta vencedora a administração os rectisa.rá, devendo ser
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de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condiçoes, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma rla lei e deste instrumento.
13.5. Os produtos / serviços licitados,/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos ane:-tos desse iristrtimento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assutniriclo o contratado a responsabilidade pelo pagamentti
de todos os itiipostos, ta:-:as e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem coiuo, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, iiscais e comerciais resultantes do
foriieciriiento que lhes sejam imputáveis, inclusive coiii relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total oii ein parte, o objeto ein que se
verilicarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) liesponsabilizar--se pelos danos catisados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização oii o
acompanliatnen to pelo orgão interessado.
13.6. O prazo para. pagamento será de ato 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/'I-"`at.1.ira pela Contratada.
13.7. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Farina
apresentada pela Contratada, que conterá o delalliamento dos produtos ent.regtic.s.
'l3.7.1. O ateste fica condicionado ã verificação da conformi.dade da l*~1ota I-"`i.sca.l/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivame.ntc. entregues.
13.0. I-lavendo erro na aprese.iitação da Nota Fiscal/ Fatura oii dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se›á apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretarirlo qualquer onus para a Contratante.
13.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
130.1. 1*-lão produziu os resultados acordados;
`l.3.'šJ.2. Deixoti de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
13.10. Antes do pagamento, a Contratante. realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, aoteiitic.ado e juntado ao processo de pagamento.
13.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, ria agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
1.3.12. Será consíderatla como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
1.3.13. A Cont.rata.nte não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrate.
13.14- ¬ Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
liidice O eral de Preços - liftisponibilidade lnteriia (lGP~‹D1), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista c a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rata temporis" para as
ama.lizaçõcs rios subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
13.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerrainento ao tindar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatii.ra, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmeiite registradas.

14- no Pxisço. iusajustu E Eouittuiiio aooisioiviico - Fiisiaivcniao
14.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados coin a incidencia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
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14.2. RE.A]USTl¡i: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o indice TOP-M da Fundação Getulio Vargas.
14.3. REEQUILÍBRÍO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáve.is, retardadores ou irnpedítivos da execução do ajustado, ou
aiiida, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea economica extraordinária e
extra contratual, poderá, mediante procedimento adniinist.rativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a rcla.ção que as partes pactuaram ínícialrnente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a maiiutenção do
equilibrio economico-fmanceiro inicial rlo contrato, na forma do artigo 65, ll, “d” da Lei N". 8.666/93, alt:erad.a e
consolidada.

is. nas ouxioaçous Da CQNTRATANTE
15.1. Solicitar a execução do objeto á COl\lTRA'l¬ADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
15.2. Proporcionar á CONTRATADA todas as coiidíções necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal ns 8.666/ 11193 e suas alterações.
15.3. Fiscalizar o objeto deste cont.rato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da COl\lTR_A'l`ADA, que atenderá ou jtistificará de imediato.
15.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
15.5. `E.fetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas concliçõcs cstabelecírlas neste contrato.
15.6. Dc.teri-niiiar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme converiií`mci.a da CONT1¬1.A'l"ANTE com observáncia das leis trabalhistas.
15.?. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste ínstru.nierito.
15.0. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
15.0. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua Proposta.
15.10. Notificar a Contratada., por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
15.11.. libdgir ria Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, tiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
15.12. Receber o objeto do coiitrato, atravês do Setor responsável por seu acompanliamento e fiscalização, em
conforrnidade com o art. 7.3, ll, da Lei nf' S.666[E73.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1-Entregar os produtos/equipameiitos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
16.2- Manter durante toda a duração do contrato, ein compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habi_litação e qualificação exigidas na licitação;
16.3- Provídenciar a. imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
16.4- Arcar com eventuais prejtiízos caiisados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega rlo objeto contratual.
16.5 ~ Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do
traballio e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
16.6 -Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venliam a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicareru em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) l¬ioras.
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'l(›.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
dcsconformidadcs co111 as especificações constantes no "l`ermo de Referência, no prazo Eitado pelo Gestor do
Contrato.
16.8 -- Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscal_i.zaçãr_1 da CiÚl”Íl'l"R_ATAl`€lT'lii.
16.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que cotnprovadamente apresente condiçiies de defeito ou em
clesconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
115.10 - Remover, ãs suas expensas, todo o material que estiver em desacordo co1¬n as especificações basicas,
c/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação cjue lite for entregue oficialmente.
16.11 - Resprirtsabilizar-se pelos vícios e danos deco.rrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, '13 e 17 a 27,
do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei 11° 8.11711, de 1990);
16.12 _ Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos
pc.1.'ti1¬1entcs.
115.13. li`.espo11sabiliza1'‹se ir1te¿=1_,1*almentc pela observância do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CLT, e na
Portaria n.'°' 3.460/77, do Ministetrio do Trabalho, relativos a segurança e higiene cio trabalho, bem co1r1o a
Legislação correlata em vigor a ser exigida.
16.14. Repor irr1cdiata1r1e1'1te, scrn dittts para a CÍÚl`*~l'l"RATAN*I`E, as peças substituídas crn decorrência de
instalação incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da revisão.
16.15. Arcar com todos os onus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comerc.ial, trabalhista,
civil e demais relativas it operacionalijzzação dos serviços contratados.
16.16 - Não pc.rmitir a utilização de tjttalqttet' trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendia para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traballio do menor de dezoito anos em
traball-ro noturno, perigoso ou insalubre;
16.1 `r' - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de 2010 cumprir com as demais condiçoes constantes na proposta apresentada na licitação.
16.18 - Para o(s) lote(s) de ecjuipr-1mento(s), a mercadoria entregue tera assistiímcia técnica e garantia de no
minimo ('11 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinamento para o
funcionamento do(s) mesn-1o(s).

17. nas INFRAÇÓES E satvçózs a1'›1v1nv1sTaa'1'1VAs
17.1. Adora-se como critério de justiça e obediãrtcia ao principio juridico da razoabilidade, o escal.onarr1cnto c
tipificação de eventos sancioniivcis e1¬n editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamcnto com o impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municipios, atcndc.ndo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão
TCU/Plenário nf' 1.793/2011, art. 7° da Lei 111.520/ 2111,12, com respectivos prazos de duração:

__ _ _ Ev1§._N"rosz _ __ ¿ s_.àNçoEs__Qt1EsEa¿paPL1c.g>_asz ___ _ l|.'H -.rn $_Ç -íF|'| I'-I íí .___ I--II-I I-|_I_I ,

I- lforjar a classificação como microempresa ou empresa de _ _ _ _ _ _
pctjucuo porte para obtenção de ttatanicnto t`avorecido em 1' 1fl1P':“h'nE11t° dc' lmmr Fem Pcnüdü de* “Ú minima' 1

» _- _ - _- - (11111) ano. rlrcordãti 'i`CU/PL rt" ?1O'?-if 2011.ltcrtaçoes mcenlivaclas ou nao.
___| Iii I. -I -'Ç-I __TH I Z Iíl -I '-

3ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo lreg-oei|.'o durante T dit Ú H _ 1 _ d cl _ _ __,
a sessão de licitação para qualquer n-ranifest-ação na sessão 2' mpe mfll" E mar P: Ú Pew] Ú Ç* nú nmmnü*( uatro) meses
pública, gerando tutnulto c atrasos no certame. C1 ` “

ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3_ I,.,.,P,._¿,_.i¡_,.¡.,,,,.,¡.,._, dg jí,¡¡¡_,._.,,. pgjü P,_.,¿¡¡_,d,_.¿, ge, no fllínimüi 5
pública ou não rnanuver a proposta na fase de acettaçao. ' (5,_.¡,,) m¿5,¡5_ '

_-¡ _ _ 11 _ 1 :_ | 1 I-1
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DIV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentaçã

solicitada no edital na fase de aceitação da proposta
habilitação ou na contratação.

-1

3

¡.__-I-| -l __-I-ri __-I

sl. lrnpeclimcnto de licitar pelo periodo de, no m.ini1'no, (1
(seis) met-es.

I
J ___ _ _-_-I _..I'I-I _I

V- Apresentar proposta cornercial ern desacordo co1¬r1 o
F.dil'al, ocasionauclo a frttstação do certame em qualquer
sentido.

I ___ _ _-_ -I __

V1- ripreserttar documentação falsa durante a licitação o
contratação.

11

5. impedimento de licitar pelo periodo de, no m.ini1no, 1
(um) ano.

___!-I '-IH_'I'I tfl.-I-I _I.I-PIII

E. lmpeclintento tie licitar pelo periodo de no mi.nin1o
(cinco) anos.

5

1 Í. Comu_nica_r ao ivliitistdtitt Público Estadual e ou lt'edera_'_
para aptt.raçí:ies de sttnçffies de ordem penal.

VII- l¬~ião manter as condiçoes ltabilitatdr-ias durante a
execução do cont..rat.o ou da vigência da ata de registro de

--~._ preços.

VIII» Não retirar a 11o1a de
empenlto/não assin.atura da Ata.

fi. In¬1pedimen to de licitar pelo periodo de, no niinimo, ti
(seis) meses.

9. I11:1_j;›-f1d.'ime11to dd licitar pelo_¡-ziriotlo de, rio- minitno,h1-r
(um) ano.
111. l\/lulta dc, no 1'nin.i;rno, 1f_l°/11 (der por cento) do valo
do contrato/nota de empenlto.

If

DL li'.111regar o objeto fora tio prazo estabelecido no edital e
termo de referencia.

.___ I'_¬ _ _ I-__ _

}í‹ l“¬-lão efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

I'I'I'\ I

ll. r*rdvetti:1tc.ia
12.. Multa de, no rninitno, 0,5 *iii (meio por cento) por dia
tie atraso, aplic-ada sobre o valor do material não
fornecido, lirnitada a 20 (vi.nte) dias. Apos o vigésimo dia

« podera ser considerada inexecução total ou parcial do
objeto; _ _ _
13. Àdvetrtiincia;
ld. Impedimertto de licitar pelo periodo de, no min.imo, 1
(urn) ano.
15. Multa de, no minimo, 1f1*`.'.'i-1 (dez por cento) do valor'
do contrato/nota de etupcnho.

` iii- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

_ __ _ __; ___7t

_ __ ___-I-I I-I. -I

16. .f"tdvertência
1?. Multa de, no minimo, 11,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limit.ada a 211 (vinte) dias. .Apos o vigésimo
dia podcrã ser considerada inexecução total ou parcial do

_ objeto. ____ ___ __ _
_ I._I'I _

lili- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagerri
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e terrno de|

referencia.

- I
1E. r\.dverti'.11cia
19. impedimento de licitar pelo period.o de, no minirno, ti
(seis) meses.
ED. lvlulta de, n.o trrinimo, 13,5% (meio por cento) por dia
de atraso, a lie-.tda sobre o valor do equip_-amentoI P 1

__* M W Ífm -
|'.

`iã.lIl- Deixar tie entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

1 . _ I 'FI1 'II _

}{_l`i-'- Ciomportar-se de modo inidorteo na licitaçao ou
contratação, causando prejttizo a r`id1¬ninistração ou
de111o11st'1--.'11tdo ofensa ao ordenamento jurid.ico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Adrttinisttação e ã
sociedade.

21. Multa tie, no minitno, 111% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenlto/valor total estimado para
o item ou lote.

22. lrnpetlimento de licitar pelo periodo de, no mírtirno, 2
(dois) anos.
23. Multa de, no mi1'1i1¬no, lili'/ú (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

I-I _ In Í _ I I_FI'I
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E-1 V¬ tiometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

24. lmpedinreoto de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no rttinirno, 1fl*1'it (dez por cerrto) do valor
do contrato/nota de etnpenlro.
EE. f_¬.o1t'1uuicar ao Mirtisttirrio Público liiederal e ou
listadttalI' I

2 2 I _ 2

__-I __ __ I -I I I.

}¬ÍVT- Não recompor rtiveis de setrviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes
aos monito1'amentos tecnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

I-L

27. Impedimento de licitar com a PIVIMIRI pelo periodo
de, no rninimo, 1 (um) ano.

_._I I-__ _ _ I-__-IP

I{V`ll-- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em qtre não
se. comine outra penalidade.

28. lrnpeclimerrto de licitar com a Plvllvilil por, no
1n.in.lrr1o, 2 (dois) anos.

__ __ ___ I~|__I

1._,.___
}¬Dr'l1l- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de 1..icita.t com o municipio de Morada
Nova por, no rninimo, 1(um) ano.

_ _ _ _ .. _

XIX- inexecução total, previsto na Lei 3666/93 e 1' .ei
'I t1.52ü/EDGE.

II |-1 I _ I._I'I I-__

311. Irupedimerrto de licitar com a 1'-*MMN por, no
rrrinimo, 2 (dois) anos.
31. lviulta de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela.

I __ _ _ I-

Íffší- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei Eitititi/93 e
Lei 'I 11.520/ 211112.

_!!!-I

32. impedimento de licitar com a li*l\/ilvlflsi por, no
minirno, 1 (um) ano.
33. Multa de, no rninimo, 1tl'i›i1 (dez por cento) sobre o
lralor corresp_ondent.e a_p_grte não e_1_~_Êj:1.ttarla.

EDU» Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do li'regoei.ro,
bem como pessoas que integ-ram os processos da `Pl'vfMl"~l,
em raxão de dernincias sob a acusação de direcionarnento de
certame, sem a a.pr'ese11tação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas inftmdadas, em processo
administrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a .ridministração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco)
ano.

_- _ __ _ ___ j-
.zllzfl \.I.|'II"I-I _ _ _ _ I__-I

tributos.
}“.'Í2{l11« Demonstrar não possuir idoneidade para contratar

* com a Adniinisttação em virtude de atos ilícitos praticados.

lifiill- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 35. Declaração de inidoneidade
__ _ \_I'I I _ lí- _

36. Declaração de inidotreidarle
I

_'-PH III-¬I__-I _ I__-I-I _|

.-t'I'I -I -I-I __ I-_

}E“~i_iV-- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combirtação ou
qualquer outro expediente, o carãter competitivo de

I pmcetlirnerrto licitatório ptiblico.

}i}:ÍV- lnrpeclir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento lieitatorio público.

I I I *É _

Ii~í§^~fV`l-- Criar, de modo frauclulentzo ou irregular, pessoa
juridica para participar' de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

J I-I _ ___ __-I t_

KÍNVII- iviartipttlar ou fraudar o equiitltrio economico-
fnr-.tnceiro dos contratos eelel:1rados
com a administração pública

Ii 113. Multa de atti 2Ú".fir do faturamento bruto do últirno

3?. Multa de ate 201-ir do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
ad1¬nin.istrativo.
EB. Publicação extraordinãria da decisão condenatória.
39. l\r1ulta de até Éflflfe do faturamento bruto do último'
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
40. 1-"ul_¬.›licação extraordinária da decisão couderratoria.
I'III_1 \_'II _ \__FI'I

I I

41. lvlulta de atri 2t'J“.‹ú do faturamento bruto do últuuo
exercicio anterior ao da instauração do processo
adroi.nistrat:lvo.
42. Pulilipgção cxttap__r'__dinã1ia da decisão ce1r_çl__ej1atoria. __

exercicio anterior ao da instauração do processo
ad1¬ni1¬1istrativo.
114. Publicação ext.raordinãria da decisão condenatoria. 1

_ __ 1 _ '_
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17.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados teinpestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a criterio da l“l.\/ll`v1N que devera examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente jusniicado e aceito
pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades tnencionatlas.
17.3. Na hipotese da multa atingir o percen.mal de 10% fzdcz por cento) sobre o valor do corittato, a PMl\*11-l,
podera proceder' a .rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará. ãs
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera tambem ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Adtninistração Pública, prevista no art. 7°
cla Lei nc' `l[l.25Ú/ÊÚÚÊ.
17.4. As multas porventura aplicadas serão deseontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas curnulativamente ãs demais
sanções previstas neste Edital.
11.5. O licitanteX contratado serã informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de eirercer s
defesa previa no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documen.tos, conforme disposto no a.rt. 38 da Lei n" 9.784/1999.
115.1. `1`ranscorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, n processo serã encarriinliado para as
aniilises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
17.15. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, nn prazo mãidnio de 10 (dez) dia.s, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for n c.aso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
17.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, nn caso das multas,
cumtilativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

is. DA REsctsÃo CONTRATUAI.
18.1. A ineirecução total nu parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocortfëncias prescritas
nos artigos T? a 31 Cla. l..ei n° 8.666/95, de 21/Úõ/93;
1fi.1.'l. A Rescisão de contrato podera scr:
a) Detcrminada por ato unilateral e escrito da contratarite, nos casos enumerados nos incisos 1 a X11 e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificanrlo-se a contratada corn antecedência tn.íni.ma de 31.1 (trinta) dias, observado n
disposto no art. `lÚ9, "I", letra “e”, da mesma lei;
13) Aimgirvel, por acordo entre as partes, caso haja ctiriveriiiincia para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido n estabelecimento nn § lt" do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
1fi.1.2. A Rescisão administrativa ou arriigãvel serã precedida de autorização escrita e fundamentarla da
autoridade competente;
15.1.31. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditõrio e ampla defesa.
18.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) Ú não-curnprirnento de cláusulas contratuais, especificações e presos;
li) C1 cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
e) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a eomprrnrar a impossibilidarle da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) C) atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
t) CJ desatendimento das determinações regula.res da autoridade designada para acompanhar e ñscalizat a sua
execução, assiin como as de seus superiores;
fg) CJ cometirnento reiterado de faltas na sua ezecução, anotarlas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n'" 8.666, de 21 de junho de 1993;
l-I) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimeiito do contratado;
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j) A alteração social ou a modificação da tinalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lt) Razões de interesse pifiblico, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela ma:-rima
autoridade /*tdrninistrativa a que esta subordinado o contratante e ez-iaradas no processo r\rli¬ninistrativo a que se
refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Adniinistração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
aloiri do limite perinitidti no paragrafo primeiro do artigo 65 da Lei ri” 8.666, de 21 de junho de 1993 ein caso de
não concordãncia por parte da empesa;
rn) A suspensão de sua eirecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 1213 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade polrlica, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, iridepcndeiitemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e coritratualme.iite imprevistas desninbilizações e mobili.zações e. outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumpriinento das obrigações assumidas até que
seja normali:-zada a situação;
n) A ocorrãncia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, itnpeditiva da eitecução do contrato;
o) C) descumprimento do disposto no iriciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) C1 reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão adrrtinistrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A sulicontratação total ou parcial do seu objeto, a. associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferí-ncia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que impliqiie
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular eireeução do contrato.

is. DA FRAUDE E na coiniueçao
19.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer oliservar, por seus fornecerlores e
subcoritratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão rle otica durante todo n processo de licitação, de
contratação e de ezecução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem -se as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem corn o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
bj; “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de eitecução de contrato;
c) “pratica conluiada”: csqueinatizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com oii sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitaclor, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
cl) “pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a eirccução do coritrato.
e} “pratica ol:›strutiva"':
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou .fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro intiltilateral, corn o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subi tem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o eitercicin do direito de o organisino financeiro multilateral
promover inspeção.
19.2. l*~la hipotese de fnanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro mulrilateral, mediarite
arliantarncnto ou reembolso, este organismo impora sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
fina.iiciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvirnerito da empresa, diretanie.iite ou por
meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coe.tcii:ivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da eirecução um contrato financiado pelo orgariisino.
19.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição paira a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vit a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo .financeiro multilaterai, mediante adiantamento ou reembolso, perinitira que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam irispecionar o local de eitecução do contrato e todos os
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rlocuineritos e registros re.lacionados a licitação e ã. esecução do contrato.
19.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinei¬ites, previstas em lci, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas corriiptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, rio decorrer da licitação ou na eitecução do contrato financiado por organismo
Iirianceiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

ao. coivsutras, azsPosTAs, ziriitarvreivro, nrttoeisicras, aavooaçao E na
Ar~iUtAçÃo
20.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados o
Pregoeiro,gi3l; ã data fiitada para abertura da sessão pública, citclusivamente por
meio eletronico, no endereço ljgjtacaogg¡1(e§),outIoç¿g,ç.ginr.br, gtgí. as 13:00, tio horario oficial de l3i'así.lia/DF.
Indicar o n° do pregão e o Pregoeiro responsavel, hein corno, o fato e o fundainento jurídico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
20.2. Cabera o Pregoeiro, auitiliado pelos responsaveis pela elaboração deste Edital e seus aneitos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
20.3. Decaira do di.reito de impugnar os termos do edital de l.icitação perante a Administração a pessoa física
e/ ou jurídica que não o fizer clent.ro do prazo iii-:ado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não tera
efeito de recurso.
20.4. .ri impugnação feita tempestivamenre pelo licitante não o irnpedira de participar do processo licitatorio ato
o transito ein julgado da decisão a ela pertinente.
20.5. N ão serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal c/ou subscritas por representante
não habilitado legalmente.
20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e ímpugnações serão divulgarlas rio sistema e virictilarão os
participantes e a admi.n.isttação.
2l..l.7. Acrilliida a petição de irnpugriação contra o ato convocatorio que importe em modificaçao dos termos do
edital sera designada nova data pa.ta a realização do certame, ezceto quando, inqtiestionavelmerite, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
20.8. Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma forma que se deu ao teirio original, eirceto
quando, inquestioiiavelmeiite, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.9. Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma forma que se deu ao tei-tto original, ei-:ccto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a. formulação das propostas de preços.
20.10. DILIGÊNCLM fiin qualquer fase do procedimento licitatorio, o liregociro ou a autoridade superior,
podera promover diligoricias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar inforrriações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que compleinentem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fii-:ando o
prazo para a resposta.
20.11. Os l.icitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazõ~lo rio prazo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/ inabili.taçi`io.
20.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada. lšlova /CE podera revogar ou anular esta
licitação, ein qualquer etapa do processo.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1- lndepcndentemente de declaração ei-tpressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das iii formações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a ineiristencia de fato impeditivo ã participação da pessoa jurídica, bem como
de que devera declara-los quando ocorridos diirantc o certame.
21.2- Conforme a legislação em vigor, esta Licitação, na modalidade Pregão F.letrõnico podera ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo:
b) revogada, por coiiveriiiëiicia da Administração, decorrente de .motivo supervcnieiite, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
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21.3- Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital sera registrado no horario oficial de Brasília,
Distrito l`**`erlei.'al..
21.4 - Esta licitação podera ser, em caso de feriado, transferida para o prirneiro dia útil subsequente, na mesma
liora e local.
21.5- l-Íste edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de MDILADA NOVA, localizarl.a a Av. Manoel Castro, ii" 726, Centro, iio horario das 08:00 ato as
lliãtl horas, ou podera ser lido atraves do site: 3,g_v1,5j;,y¿,t5;_ç_.5i,e_.,‹¡I,r_n_3¿,.lz_t ou
,l-Ittps: / /bllcorripriIs.cn1n /' Home ¿'_l.°irl,¬i|jçz.¿ggg.5‹-.,¬ .
21.6-~Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo I-iregoeiro, durante o ei-tpediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitiira MI_'ir1_ieipa1 de MC_`JR_Al`JA I”-JIÃÊIVA, localizada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no
horario das 08:00 ato as ll:3U horas.
21 .7-Os casos oinissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertii¬Iei¬Ite.
21.8 - Qualquer nroclificação no Edital eitige divltllgação pelo mesmo instru.n'icnto de publicação em que se deu o
tel-:to otigirial, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, esceto quando, inquestionavelrnente, a alteração
não afetar a formi.1lação das propostas.
21.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão podera. sanar erros ou falhas que não alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho ftiridaitientado, i.'eg'istiTado
em Ara ar.essível a todos, atribuiiido-llies validade e eficacia para fins de habilitação e classificação.
21.10 - Os licitantes assurrieni todos os custos de preparação e apresentação de. suas propostas e a Administração
não sera, em nenlrum caso, resporisavel por esses ctlstos, independentemente da condução ou do resultado do
p.rocesso licitatorio.
21.11 - O licitante devera manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representa-lo na ei-:ecução do contrato.
21.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Aneitos, eitclI.tir~se--a o dia do inicio e inclttir-se-
ii o do vencimcriio. So se iniciam e vencem os prazos em dias de eirpcdierite ria Aclmii¬Iist.ração.

22. DCI FÚRÚ
22.1- Fica eleito o foro da Comarca de l.\/I(`_`Jl'¬l.AI.Ê1z"\ l_`-l(Í)VA, Estado do Ceara, para dirirriir toda e qualquer
controvš-:rs.ia o-ríunda do presente ed.ital, que não possa ser resolvida pela via adrriiriistrativa, renunciando-se,
tlestle ja, a qualquer? outro, por mais privilegiado que seja.

Morada l“¬~lova¬-¬CE, 24 rle novembiro de 2022.

C, lfiãmi ' `
PAULO I-IEl*~lRlQl.Il¬Í. H NES NOGUEIRA

Pregoeiro Dficial
PREFEITURA MLINICIPAL DE MORA IDA NÚVA
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